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PARECER Nº 750, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 539, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 097/2021, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 539, de 2021, que institui o Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo - PAINSP, com o objetivo de promover a assistência técnica e financeira do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, aos Municípios, em regime de colaboração, para melhoria da qualidade da educação básica pública.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 25 emendas dos nobres deputados desta Casa.

Após o prazo de permanência em pauta, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.

Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.

Como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião, passamos a analisar a propositura.
I - DO PROJETO
A propositura institui o Plano de Ações Integradas do Estado de São Paulo - PAINSP, com o objetivo de promover a assistência técnica e financeira do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, aos Municípios, em regime de colaboração, para melhoria da qualidade da educação básica pública.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, nos termos do artigo 21 da Constituição do Estado, tendo ainda previsão e normatização pelo artigo 25 da Lei Complementar nº 101/2000. No que tange à sua iniciativa, a competência para deflagração do processo legislativo cabe exclusivamente ao Senhor Governador do Estado, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV da Carta Paulista.
Assim, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
No tocante ao mérito da proposta, analisando seu conteúdo e as razões que motivaram sua apresentação, conforme exposição de motivos que acompanha o projeto, consideramos que se trata de medida justa e importante para o incentivo da educação regional, valorizando os municípios e principalmente simplificando o instrumento de pactuação com tais entes federativos, de modo a propiciar maior eficiência à ação administrativa, modernização da gestão da transferência de recursos e agilidade nos trâmites de pactuação das ações implementadas.
Assim, em atendimento ao interesse público, somos favoráveis à propositura.
Sobre os aspectos financeiro e orçamentário, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto, visto que, conforme previsto no artigo 11 do projeto, as despesas decorrentes dessa proposta correrão à conta das dotações próprias da Secretaria da Educação e suplementadas se necessário.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 25 (vinte e cinco) emendas, que passamos à análise.

Verificamos que as emendas de nº 03, 05, 06 e 19 visam modificar os artigos 1º, 3º e 4º do projeto. Em síntese, ambas requerem a inclusão no texto de condições atreladas às metas dos planos educacionais.
Respeitando a nobre intenção contida nas emendas, verificamos que o projeto já estabelece que os municípios deverão cumprir o disposto nos termos de compromisso a serem firmados, que conterão planos de ação específicos, de acordo com o eixo da assistência técnica ou financeira que será prestada pela Secretaria da Educação. Além disso, o projeto prevê, nos artigos 8º e 9º, as consequências e penalidades a que estará sujeito o município que descumprir suas obrigações.

Assim, tendo em vista que cada eixo de assistência conterá um determinado plano de ação específico, não nos parece coerente condicionar essa prestação de assistência ao cumprimento das normas contidas nos Planos estadual e municipal de Educação.
Somos, assim, contrários às emendas de nº 03, 05, 06 e 19.

Na sequência, as emendas de nº 01, 02, 04, 13, 20, 22 e 25 pretendem modificar o artigo 2º do projeto, que direciona os eixos para a assistência técnica e financeira proposta pelo PAINSP.
Referidas emendas pretendem, em resumo, adicionar novos eixos ou modificá-los. Consideramos que tais propostas são valorosas, e para viabilizar o acolhimento das propostas que se apresentam viáveis, sem retirar a característica do projeto original, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo.
SUBEMENDA às emendas de nº 01, 02, 04, 13 e 22

Fica modificada a redação dos incisos I, IV e VII do artigo 2º do Projeto de Lei nº 539, de 2021, nos seguintes termos:

“Artigo 2º -...............

I - materiais didáticos, pedagógicos, tecnologias educacionais e educação inclusiva;
...............................

IV - formação e valorização de profissionais;

...............................

VII - gestão pedagógica, avaliação educacional e estratégia de aprendizagem para alunos com altas habilidades, superdotados e com necessidades especiais.
..............................”
Assim, manifestamo-nos favoravelmente às emendas de nº 01, 02, 04, 13 e 22, na forma da subemenda ora apresentada, e contrários às emendas de nº 20 e 25.

Por sua vez, a emenda de nº 16 ambiciona inserir parágrafo ao artigo 3º, determinando que na distribuição de recursos se priorize os municípios onde se localizarem as escolas públicas com menores valores no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e maior vulnerabilidade socioeconômica dos estudantes, medida pelo Indicador de Nível Socioeconômico (Inse).
Consideramos válida a proposta contida na emenda supramencionada, que deverá contribuir com a redução das desigualdades do Estado, contudo, pedimos vênia para sugerir um ajuste de redação, de modo a tornar mais objetivo o dispositivo e para torná-lo não restritivo aos índices indicados da referida emenda.

SUBEMENDA à emenda de nº 16

Fica inserido o seguinte parágrafo único ao artigo 3º do Projeto de Lei nº 539, de 2021:

“Artigo 3º -..........

Parágrafo único - O decreto regulamentar desta lei conterá como um dos critérios que nortearão os repasses de recursos financeiros, a priorização dos municípios onde se localizarem as escolas públicas com maior vulnerabilidade socioeconômica e educacional dos estudantes, medidas a partir de indicadores nacionais.”
Assim, somos favoráveis à emenda de nº 16, na forma da subemenda ora apresentada.
Já as emendas de nº 07, 14 e 24 pretendem modificar o artigo 5º, que estabelece os temas que devem ser contemplados no termo de compromisso a ser firmado entre o município e a Secretaria Estadual da Educação.
A emenda de nº 07 pretende estabelecer que o termo de compromisso deva prever o cumprimento, pelo município, das metas estabelecidas nos planos estadual e municipais de educação, medida que já analisamos anteriormente e contrariamente. A emenda de nº 14 pretende excluir da obrigação de prestar contrapartida financeira por parte dos municípios, quando estes apresentarem alto índice de evasão escolar, medida que consideramos indevida, visto que a exigência de contrapartida estará relacionada ao objeto do termo de compromisso, não devendo levar em consideração características subjetivas dos municípios.

Por sua vez, a emenda de nº 24 pretende inserir novo requisito para constar do termo de compromisso, que é a forma e os prazos para a prestação de contas da aplicação dos recursos recebidos. É notável a inovação pretendida pela supramencionada emenda, entretanto, pela forma como se vê no artigo 7º do projeto, a forma como os municípios deverão prestar contas será disciplinada em decreto, e não nos termos de compromisso, principalmente para simplificar a elaboração dos referidos termos, um dos objetivos do projeto ora em análise.

Assim, para viabilizar o acolhimento do conteúdo da emenda de nº 24, pedimos vênia para propor a subemenda abaixo, de modo a fazer constar do artigo 5º não a forma e o prazo para prestação de contas, mas sim a previsão de que haverá, no termo de compromisso, a obrigação de realizar tal prestação.

SUBMENDA à emenda de nº 24

Inclua-se o item 4 ao §1º do artigo 5º do Projeto de Lei nº 539, de 2021, na seguinte conformidade:

“Artigo 5º -.........

.......................

§1º -................

.......................

4. a obrigação relativa à prestação de contas da aplicação dos recursos recebidos.”
Assim, somos favoráveis à emenda de nº 24, na forma da subemenda ora apresentada, e contrários às emendas de nº 7 e 14.
A emenda de nº 08 altera o artigo 6º, que prevê a forma como os recursos financeiros serão transferidos aos Municípios. A proposta parlamentar consiste em manter o Órgão Municipal de Educação como fiscalizador desta conta.
Com respeito à intenção contida na proposta, consideramos que tal medida não se faz necessária, eis que no próprio texto da propositura existe a previsão de que a Secretaria Estadual da Educação será responsável pela fiscalização dos municípios que aderirem ao PAINSP. Tendo em vista que os recursos serão transferidos do Estado para os Municípios, não vislumbramos coerência em fixar competência para fiscalização por parte de órgão municipal, mas sim pelo próprio Estado, como já previsto no projeto.
Portanto, somos contrários a emenda de nº 08.

Adiante, as emendas de nº 09, 15 e 23 pretendem modificar o artigo 7º, que trata dos deveres dos municípios, tais como comprovar a integral execução do Termo de Compromisso firmado e prestar contas dos recursos financeiros recebidos.
As emendas propostas neste artigo, em sua maioria, pretendem incluir a possibilidade de representantes da ALESP acompanharem as auditorias e inspeções sobre o cumprimento dos termos de compromisso. Apesar de nobre a intenção contida nas propostas, tal medida não se faz necessária, eis que a Constituição do Estado já garante de forma suficiente a competência fiscalizatória da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas, vide artigos 20 e 33.

Dessa forma, opinamos contrariamente às emendas de nº 09, 15 e 23.

No mesmo escopo, a emenda de nº10 altera o artigo 8º, que dispõe sobre as penalidades em caso de descumprimento do Termo de Compromisso firmado entre os partícipes.
Em suma, a emenda propõe a possibilidade da comunicação do Conselho Municipal de Educação sobre o descumprimento das obrigações contidas no Termo de Compromisso, entretanto, não se necessária tal aplicação normativa, como mencionado anteriormente, a Secretaria da Educação será responsável pelas atribuições fiscalizatórias do PAINSP.
Assim, somos contrários a emenda de nº10.

Na sequência, as emendas de nº 11 e 21 alteram o artigo 9º da propositura, que dispõe sobre a possibilidade de suspensão do termo de compromisso realizado entre as partes interessadas.
As propostas veiculadas nessas emendas determinam que o termo poderá ser suspenso se não houver o cumprimento das metas estipuladas pelos planos educacionais, bem como retirar do projeto a menção ao decreto regulamentar para os casos de suspensão de assinatura de novos termos.

Pelas razões já expostas, entendemos que tais medidas podem prejudicar os efeitos pretendidos pelo projeto original, além de limitar a função administrativa atribuída constitucionalmente ao Poder Executivo, nos termos do artigo 47, incisos II e XIX.
Assim, opinamos contrariamente às emendas de nº 11 e 21.
Por seu turno, a emenda de nº 12 visa modificar o artigo 10, que dispõe que os saldos remanescentes serão devolvidos à Secretaria da Educação, no prazo de 30 dias a contar do término do termo de compromisso.
Entendemos que o conteúdo da emenda de nº 12 já se encontra inserido no próprio artigo 10, com exceção da previsão das metas dos planos estadual e municipal da educação, que, conforme já analisado, nosso entendimento é no sentido de que as transferências voluntárias previstas no PAINSP devem ser vinculadas aos eixos estabelecidos no artigo 2º, e no respectivo plano de ação (artigo 5º), e não aos planos estadual ou municipal da educação.

Assim, opinamos contrariamente à emenda de nº 12.
Por fim, no tocante às emendas de nº 17 e 18, almejam incluir novos artigos a proposta, a primeira proposta de alteração legislativa dispõe que seja abarcado no Portal da Transparência, no mínimo mensalmente, as informações da assistência técnica e financeira prestada. Já a segunda, determina que a Secretaria Estadual da Educação se responsabilize por fomentar uma cultura de autoavaliação e que estabeleça um sistema de acompanhamento dos indicadores educacionais dos municípios.
Com respeito ao elevado mérito contido nas propostas, consideramos que já existem, na legislação em vigor, instrumentos de fiscalização, controle e de transparência, a exemplo dos artigos 20 e 33 da Constituição do Estado.
Assim, pelos motivos já expostos, somos contrários às emendas de nº 17 e 18.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 539, de 2021, favorável às emendas de nº 01, 02, 04, 13 e 22 na forma da subemenda apresentada, favorável à emenda de nº 16 na forma da subemenda apresentada, favorável à emenda de nº 24 na forma da subemenda apresentada, e contrário às demais emendas apresentadas.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto, favorável às emendas de nº 01, 02, 04, 13 e 22 na forma da subemenda apresentada, favorável à emenda de nº 16 na forma da subemenda apresentada, favorável à emenda de nº 24 na forma da subemenda apresentada, e contrário às demais emendas apresentadas.
Sala das Comissões, em 09/09/2021.

a) Deputado Gilmaci Santos - Presidente

Frederico d’Avila
Contrário

Janaina Paschoal
Favorável

Emidio de Souza
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Marcos Zerbini
Favorável

Thiago Auricchio
Favorável

Heni Ozi Cukier
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Marta Costa
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Maurici
Favorável

Professora Bebel
Favorável

Roberto Engler
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Daniel José
Favorável

Professor Kenny
Favorável

Adalberto Freitas
Favorável

Roberto Engler
Favorável

Dra. Damaris Moura
Favorável

Estevam Galvão
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Marcio da Farmácia
Favorável

Delegado Olim
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Marta Costa
Favorável
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